
CPI dos Medicamentos 

O furacão destelha fortalezas 

Pelo jornalista Aloísio Brandão, editor desta revista, 
com a colaboração de Renata Carvalho, estagiária de Jornalismo da UnB 

 

Quem acompanha a política, em Brasília, inclusive os jornalistas que cobrem o setor, surpreendeu-se com a inesperada movimentação 
que fez de janeiro e fevereiro dois meses atípicos na sempre pacata capital da República, durante o verão, quebrando-lhe o sossego 
político. A agitação partiu da CPI dos Medicamentos que, como um furacão, foi destelhando fortalezas que abrigavam verdades que 
chocaram a opinião pública.  

A ventania que já vinha ameaçando abrir a caixa preta do setor farmacêutico e se transformar em um furacão irrefreável ganhou força, 
quando o presidente da Abrafarma (Associação Brasileira das Redes de Farmácia e Drogarias), Aparecido Camargo, declarou à CPI, 
em janeiro, que as farmácias brasileiras vendiam BOs. E explicou que BOs são medicamentos "bons para otário".  

A declaração causou mal-estar na sociedade, que se sentiu, ela própria, a "otária". Provocou, ainda, sensação, através da imprensa. O 
jargão BO, na verdade, é antigo, dentro do universo farmacêutico, e significa bonificado. Trata-se de uma estratégia de vendas 
praticada majoritariamente pela indústria nacional que, não dispondo dos recursos das multinacionais para investir quantias 
astronômicas em propaganda na midia (televisão, principalmente), oferece às farmácias um bônus pela compra dos seus produtos. O 
bônus é quase sempre uma unidade a mais para cada produto comprado. Ou seja, compra-se uma e leva-se duas. Com isso, farmácias e 
drogarias aumentam a sua margem de lucro. 

Mas Aparecido Camargo preferiu explicar o significado de BO pelo seu lado pejorativo. Quem sabe, não tentou utilizar uma estratégia 
para desqualificar o medicamento produzido pela indústria nacional? Imprensa era o que não faltava na plenária da CPI para divulgar o 
fato. Mas o tiro pode ter saído pela culatra. A CPI descobriu que Camargo é o sócio majoritário da quarta maior rede de farmácias e 
drogarias do País, a Drogamed, que reúne 74 estabelecimentos, no Estado do Paraná. E A CPI descobriu também que a Drogamed 
vende BOs. Os deputados Robson Tuma (PFL-SP) e Íris Simões (PTB-PR), membros da CPI, em uma boa incursão pela atividade 
investigativa, foram a um dos estabelecimentos da rede Drogamed, em Curitiba, e, lá, compraram medicamentos bonificados.  

Camargo foi reconvocado à CPI, a pedido do deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP), para citar exemplos de medicamentos "bons para 
otário" (sem qualidade, segundo ele próprio), mas não o fez, alegando questões de segurança. Disse que estava sofrendo ameaças, não 
deu o nome de quem o ameaçava e declarou que prestaria mais informações sobre medicamentos sem qualidade – inclusive, citando os 
seus nomes – em reunião fechada com a CPI. Na sua volta à Comissão, o depoente estava constrangido, diante dos parlamentares e da 
imprensa, que já sabiam que as suas farmácias e drogarias vendiam BOs. 

Aparecido Camargo tentou dar o velho significado do jargão BO para bonificado e disse que aqueles produtos BOs que os seus 
estabelecimentos vendiam tinham, sim, qualidade, como nas demais farmácias do País. Mas a agressão do termo "otário" ficou 
ecoando na cabeça da população brasileira como um desrespeito. 

Quem também reagiu às declarações de Camargo foi o presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
Gonzalo Vecina. Negou que existam medicamentos registrados sem qualidade, vendidos em farmácias e drogarias 
brasileiras. Declarou que a ANVS vem realizando fiscalizações rigorosas, evitando o problema. 



Divergências – A CPI já havia esquentado o noticiário, quando o ministro da Fazenda, Pedro Malan, ao depor, informou desconhecer a 
existência de abuso nos preços dos medicamentos. Na mesma sessão da CPI, ele defendeu a venda de medicamentos em 
supermercados, como uma forma de baratear os preços. Por fim, Malan pediu mais agilidade ao Ministério da Saúde na apreciação 
concessão de registro dos genéricos e colocou-se contrário a qualquer mecanismo de controle dos preços dos produtos farmacêuticos. 

A CPI expôs também as vísceras do Governo, em que pese a questão da fiscalização, acompanhamento de preços e defesa do cidadão. 
A Secretaria de Direito Econômico (SDE), do Ministério da Fazenda, por exemplo, está destroçada. Sem estrutura e com um minguado 
orçamento de R$ 90 mil, no ano de 1999, o órgão não pode fazer quase nada. O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), 
do Ministério da Justiça, também amarga a falta de estrutura para tocar os seus trabalhos. O seu presidente, Gesner de Oliveira, 
reclamou que o órgão está desaparelhado, com orçamento insuficiente, poucos funcionários e muitos processos para apreciar. 

A Comissão Parlamentar de Inquérito avançou mais ainda e chegou ao ponto mais nevrálgico das investigações: a quebra, primeiro, do 
sigilo fiscal e, depois, do bancário dos 21 laboratórios que participaram da mal-fadada reunião, em julho de 1999, na Fundação Getúlio 
Vargas, sob suspeita de tramar contra os genéricos. Ao contrário da quebra do sigilo fiscal, não foi fácil para a CPI quebrar o sigilo 
bancário dessas indústrias. 

O estímulo somente veio mesmo, depois que o secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, em depoimento à CPI, explicou que, 
sem abrir a caixa preta bancária dos laboratórios, não seria possível descobrir o que está verdadeiramente se passando dentro dessas 
empresas. Segundo Maciel, somente a quebra do sigilo fiscal não leva às respostas das grandes perguntas levantadas na Comissão, 
como remessa de lucro, superfaturamento da matéria-prima, etc. 

As argumentações de Maciel tocaram fundo nas próprias limitações da Receita Federal. Ele declarou que o órgão está impedido de 
verificar as contas bancárias das empresas, limitando-se aos documentos fiscais. Aproveitou para pedir aos parlamentares que mudem 
esse sistema que encurta as ações da Receita, dando-lhe acesso irrestrito a informações bancárias de contribuintes. A CPI acabou 
quebrando o sigilo bancário dos laboratórios, mas as declarações do secretário da Receita Federal colocaram-no em rota de colisão com 
a área econômica do Governo. Quando fechávamos esta edição de PHARMACIA BRASIELIRA, faláva-se na demissão de Everardo 
Maciel.  

  

  

Presidente do CFF apresenta, na 
CPI, propostas para baratear preços 

Dr. Jaldo de Souza Santos defendeu a redução da carga tributária que incide sobre os medicamentos, pediu que o Ministério da Saúde 
reconheça como genéricos os produtos da Rename que se enquadram na Resolução 391/99, que isenta medicamentos do teste de 

bioequivalência, pediu a ativação dos laboratórios oficiais e advogou que as farmácias devem ser uma propriedade dos farmacêuticos.

O presidente do Conselho Federal de Farmácia, Jaldo de Souza Santos, prestou uma das maiores contribuições à CPI dos 
Medicamentos, apresentando sugestões que levem ao barateamento nos preços dos produtos farmacêuticos. Ele começou a sua fala, 
tratando da venda de medicamentos em supermercados, assunto que, dias antes, havia gerado polêmica, por conta das divergências 
entre os ministros da Fazenda, Pedro Malan, e da Saúde, José Serra, sobre ele. Malan é francamente favorável a que os supermercados 
comercializem medicamentos, alegando que isso baratearia os preços dos produtos. Serra discorda da proposta, justificando que ela 

 

O ministro Serra não perdeu tempo. Reagiu à altura, dizendo que os preços são abusivos, tendo subido muito acima do 
índice inflacionário. Nessa divergência, os que se colocam contra a venda de medicamentos em supermercados 
acabaram capitalizando um aliado de peso. José Serra disse discordar veementemente da proposta de Malan, até 
porque os medicamentos que iriam para as gôndolas dos supermercados não seriam os de uso contínuo, o que não 
puxaria os preços para baixo. E defendeu a interferência do Governo nos preços, caso os laboratórios pratiquem mais 
abusos. Serra também defendeu uma idéia polêmica: importar genéricos.  



traria prejuízos à saúde da população. 

Além dos prejuízos sanitários, o presidente do CFF garantiu à CPI que a venda em supermercados não vai reduzir os preços dos 
medicamentos. Primeiro, lembrou que a venda "fere um estado de direito", vez que existe uma decisão do juiz Novely Vilanova, da 7
Vara Federal, em Brasília, proibindo a venda de medicamentos em supermercados. Jaldo de Souza Santos apresentou ainda à CPI o 
resultado de uma pesquisa realizada pela Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP, mostrando que os 
supermercados não conseguem vender cosméticos e outros produtos congêneres mais baratos que as farmácias e drogarias. "Portanto, 
como é que eles conseguiriam vender mais barato o medicamento?".  

Souza Santos criticou uma proposta defendida, na CPI, pelo ministro José Serra, no sentido de que as empresas de saúde privada 
vendam medicamentos, justificando que elas conseguiriam oferecer preços mais baratos. "O ministro da Saúde equivocou-se", disse o 
presidente do CFF. Jaldo de Souza Santos observou que os laboratórios vendem à Unimed os seus produtos com 35% de desconto. 
"Por que eles não repassam esses descontos diretamente para as farmácias e drogarias?", questionou. Souza Santos denunciou que, 
vendendo medicamentos, a Unimed estaria praticando "dumping", além de indução à compra do seguro-saúde. 

Retenção de lucro – "Nós sabemos – e isso já foi levantado por essa Casa – que existe a retenção de lucro, no exterior, ou seja a 
matéria-prima importada pelas sucursais de laboratórios internacionais é comprada com valores exagerados, acima da realidade do 
mercado internacional", denunciou Jaldo de Souza Santos. 

 

O presidente do CFF, Jaldo de Souza Santos (direita), fala à  
CPI dos Medicamentos, tendo ao lado os deputados Nelson  

Marchezan, presidente, e Ney Lopes, relator da CPI 

Ele deu como exemplo a cefalexina, que é importada de um laboratório multinacional (sua matriz) a US$ 140 o quilo, enquanto, em 
outras praças da Europa e Ásia, o quilo custa US$ 75. Outro exemplo é o ácido acetilsalicílico, com variação de preço entre US$ 5 e 
US$ 2,50 o quilo; a dipirona, entre US$ 16 e US$ 4,90; e a amoxicilina, com preço pago pelo laboratório, no Brasil, a sua matriz a US$ 
115, enquanto, no mercado internacional, o quilo dessa matéria-prima é vendido a US$ 14. 

"A proposta do Conselho Federal de Farmácia é de que seja feito o monitoramento que vai da importação da matéria-prima até a 
produção do medicamento e a sua distribuição às farmácias", pediu Souza Santos. Explicou a proposta, dizendo que o laboratório que 
for importar teria que apresentar todos os demais preços internacionais de outras fontes. "Então, ele só poderia importar do seu 
laboratório-matriz pelo preço internacional e não por aqueles aumentados, pois, aí, estaria ocorrendo a retenção de lucro", acrescentou. 
O presidente do CFF disse que as planilhas de preço do medicamento começam exatamente com o item preço de importação do 
produto. Souza Santos aproveitou para quebrar a argumentação de alguns laboratórios, de que não compram matéria-prima da Ásia, 
porque é de qualidade inferior, e garantiu, diante dos parlamentares, que os fármacos asiáticos são de qualidade garantida. 

Laboratórios oficiais – Uma das propostas do CFF para baratear o preço do medicamento apresentadas à CPI foi a de fortalecimento 
dos laboratórios oficiais (pertencentes aos Estados, à União, às Forças Armadas e às universidades). O presidente do Conselho Federal 
estava de posse de uma pesquisa que encomendou sobre a situação desses laboratórios. Segundo a pesquisa, esses órgãos têm estrutura 
e pessoal qualificado, necessitando de injeção de recursos e, em alguns casos, de uma administração moderna. Denunciou também 
casos de desperdício de dinheiro público e de ingerências políticas junto às administrações. 

Uma sugestão que prendeu a atenção dos parlamentares foi a de a produção desses laboratórios oficiais, depois de ativados, ser escoada 
para a rede privada de farmácias e drogarias de todo o País. "Eu me informei com as entidades de classe das farmácias e drogarias do 
varejo e do atacado e também com as drogarias de grande porte e todos eles estão dispostos a distribuir esses medicamentos", anunciou 
Souza Santos. Acrescentou que o produto seria fornecido pelo poder público aos estabelecimentos, através de um documento, e 
dispensado a um preço simbólico – RS$ 1,00, por exemplo -, para custear a embalagem e outras despesas. Souza sugeriu ainda a 
redução da carga tributária que incide sobre os medicamentos. "O ICMS está em dez pontos diferentes de um frasco de medicamento, 
que vai do próprio frasco à propaganda", disse. 

Isenção do teste - Aproveitando um gancho deixado pelo deputado Ney Lopes (PFL-RN), que pedia pressa para os genéricos, o 



presidente do CFF anunciou um outro projeto do Conselho, com vistas a apressar o licenciamento de medicamentos genéricos. A 
proposta do CFF consiste em que o Ministério da Saúde reconheça como genéricos os medicamentos essenciais que integram a 
Relação Nacional de Medicamentos (Rename) e que se enquadrem na Resolução 391/99, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
isentando vários produtos de se submeterem ao teste de bioequivalência. 

O teste é caro (custa cerca de RS$ 150 mil por produto) e muito demorado, enquanto os produtos da Rename, por sua vez, são já 
consagrados no mercado europeu e recomendados pela OMS. "Esses produtos poderiam ser reconhecidos, agora, como genéricos. Não 
há porque o Ministério da Saúde agir diferente", lamentou o presidente do Conselho Federal. 

Jaldo de Souza Santos, pedindo apoio para a proposta do CFF, arrematou: "Essa Casa já conseguiu as diretas, já, e, quem sabe, consiga 
os genéricos, já". A sugestão acabou ganhando a simpatia dos parlamentares. Na própria CPI, o deputado e médico Arlindo Chinaglia 
(PT-SP), por exemplo, disse não entender o por quê de o Ministério da Saúde ainda não ter convidado o CFF para definir logo o 
reconhecimento desses produtos. 

Propriedade do farmacêutico - Outra defesa do presidente do CFF foi em favor de a farmácia ser de propriedade do farmacêutico. 
Souza Santos adiantou que já existe um trabalho de estímulo, nesse sentido, e citou o caso da Associação Nacional de Farmacêuticos 
Magistrais (Anfarmag), que trabalha no resgate da farmácia como estabelecimento de saúde e de propriedade do farmacêutico. Ele 
lembrou que as farmácias transformaram-se em verdadeiras mercearias, com a Lei 5991/73, que cria a figura da drogaria, 
estabelecimento apto a apenas comercializar o medicamento, mas não manipulá-lo. A partir daí, o proprietário leigo da farmácia 
passou a ver o farmacêutico como uma figura desnecessária, diminuindo, assim, a importância da assistência farmacêutica, e tratando a 
drogaria como uma mercearia. Essa situação começa a ser revertida e a forma que o Dr. Jaldo vê para corrigir de vez com essa 
distorção é a farmácia sendo uma propriedade do farmacêutico. Voltando aos genéricos, o presidente do CFF declarou que os 
farmacêuticos estão preparados para fazer a intercambialidade. 

  

  

Importar ou não genéricos? 

Como se não bastasse o calor provocado pela CPI dos Medicamentos e a chegada dos primeiros genéricos às prateleiras, em fevereiro, 
o ministro José Serra resolveu apimentar ainda mais as discussões, dentro do setor farmacêutico, ao anunciar que o Ministério da 
Saúde pretende importar medicamentos genéricos. Segundo Serra, o objetivo da medida é aumentar a competitividade do mercado a 
agilizar o acesso da população aos produtos.  

Mas será que a importação é a melhor solução para o País? E a indústria nacional, o que diz? A PHARMACIA BRASILEIRA ouviu 
o farmacêutico Eduardo Gonçalves, presidente da Associação Nacional dos Farmacêuticos Industriais (Anfi) e da Comissão de 
Indústria do Conselho Federal de Farmácia e também proprietário do laboratório GreenFarma, sediado no Pólo Farmacêutico de 
Anápolis (GO). Questionado sobre o impacto que a importação de genéricos poderia trazer à indústria nacional, o farmacêutico foi 
enfático: "Desemprego e fechamento de indústrias", declarou. 

Para Eduardo Gonçalves, a indústria brasileira "precisa conquistar seu espaço, e a importação de genéricos traria uma concorrência 
desleal, que poderia resultar na diminuição desse espaço". Gonçalves entende que o Brasil ainda não possui uma estrutura suficiente 
para atender à demanda de testes de bioequivalência para genéricos, que, em geral, são realizados, em quatro meses. "Ainda não há 
centros suficientes", explica. Este, segundo o farmacêutico, é um dos principais fatores que dificultam a produção nacional de 
genéricos. "No momento em que o Brasil precisa acabar com o déficit da balança comercial, em vez de importar, o Governo deveria 
estimular a produção nacional", alerta Eduardo Gonçalves.  

 

Eduardo Gonçalves: importação  
desestimula indústria nacional 



O presidente da Anfi diz que, para agilizar a fabricação de genéricos pela indústria nacional, o Governo precisaria aprovar a produção 
dos medicamentos que estão isentos dos testes de bioequivalência. O Conselho Federal de Farmácia, inclusive, já enviou ao Ministério 
da Saúde uma lista de medicamentos essenciais que constam da Rename (Relação Nacional de Medicamentos) e que se enquadram nas 
determinações da Resolução 391/99, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (a da isenção do teste). 

Confiáveis ou não? - Os genéricos que viessem a ser importados pelo Brasil não precisariam passar por testes de bioequivalência, em 
território nacional. Pelo menos essa é a proposta, nesse início de discussão sobre o assunto. A ANVS validaria os testes realizados nos 
próprios países produtores, desde que sigam padrões internacionais. Mas sobre isso brotaram dúvidas preocupantes. Por exemplo, será 
que os testes feitos, no exterior, valeriam para a realidade étnica brasileira? 

Quem responde é o farmacêutico Eduardo Gonçalves: "Os testes seguem critérios internacionais, mas, mesmo assim, pode apresentar 
diferencas para o povo brasileiro, por causa da biodiversidade". Gonçalves explica que cada país pode fazer uma avaliação 
diferenciada, seguindo critérios genéticos, de acordo com cada raça. "O teste de bioequivalência realizado, no exterior, pode não ser 
representativo para o povo brasileiro", acrescenta.  

A importação só dependeria dos interesses das distribuidoras, mas o Governo ainda não sabe que medidas seriam adotadas para 
estimular a importação. A decisão final sobre a importação e a análise dos testes de bioequivalência serão da ANVS. 

  

Marchezan pede incentivos para 
baratear preços dos genéricos 

 

Deputado Nelson Marchezan,  
presidente da CPI 

Enquanto o ministro José Serra, da Saúde, avisa que pretende importar genéricos, o presidente da CPI dos medicamentos, deputado 
Nelson Marchezan (PSDB-RS), pede ao Governo incentivos financeiros e fiscais para a produção de genéricos, no Brasil, "para baixar 
ainda mais os preços desses medicamentos". Nesse sentido, o parlamentar propôs que seja aberta uma linha de crédito do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para equipar e incentivar a indústria nacional e os laboratórios públicos. 
Serra elogiou a proposta do presidente da CPI. 

Marchezan já pediu ao secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, que encaminhe, dentro do Conselho de Política Fazendária, um 
pedido de isenção do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para os genéricos. "Se uma empresa produz um 
medicamento 40% mais barato e recebe mais 10% de incentivo, o produto pode chegar a um preço 50% menor", calculou o deputado. 
Maciel disse a Marchezan que a medida depende dos Estados. Já a abertura da linha de crédito pelo BNDES vai ser discutida com o 
ministro do Desenvolvimento, Alcides Tápias.  

  

  

Medicamento pelos Correios 



 

O deputado Ney Lopes defende a  
venda dos medicamentos da  

Rename pelos Correios 

A CPI dos Medicamentos, além das investigações que vem realizando sobre os aumentos abusivos nos preços dos medicamentos e 
outros assuntos paralelos, transformou-se também em um centro de propostas para baratear os preços dos produtos. O relator da CPI, 
deputado Ney Lopes (PFL-RN), foi outro parlamentar propôs medidas, nesse sentido, além do presidente Nelson Marchezan. Lopes 
defenda a adoção de uma medida, no mínimo, polêmica: a venda de medicamentos pelos Correios. O objetivo, segundo ele, é reduzir 
em até 40% o preço de quase 300 medicamentos que constam da lista da Rename (Relação Nacional de Medicamentos Essenciais). O 
anúncio da proposta foi feito em meio a rebates. O presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, Gonzalo Vecina, por 
exemplo, já alertou que a proposta de Lopes não tem amparo legal.  

O secretário geral do Conselho Federal de Farmácia, Arnaldo Zubioli, que realizou estudos sobre sistemas alternativos de venda de 
medicamentos, inclusive pelos Correios, também diz ver com "preocupação" a proposta apresentada pelo relator da CPI. Segundo 
Zubioli, a venda de medicamentos pelos Correio levaria à supressão de uma etapa importante da dispensação do medicamento, que é a 
orientação farmacêutica. Apesar da polêmica, a proposta já foi apresentada por Ney Lopes ao presidente dos Correios, Egydio Bianchi, 
que estuda a estuda.  

O relator da CPI justifica a sua proposta, dizendo que quer acabar com as despesas de distribuidoras e de farmácias, o que, garante ele, 
reduziria os preços dos medicamentos. Os consumidores poderiam fazer o pedido, por meio de uma central telefônica (0800), ou por 
correspondência. Os Correios, então, comprariam o remédio direto do laboratório. Caso fosse necessária a apresentação de receita 
médica, o consumidor teria que comparecer a uma agência indicada. 

Serra – A polêmica sobre a venda de medicamentos pelos Correios ganhou mais intensidade, com a oposição do ministro da Saúde, 
José Serra, que a classificou de "problemática", afirmando que ela é "por hora, inviável". Segundo o ministro da Saúde, a venda pelos 
Correios poderá trazer problemas, como a automedicação e a falta de controle nas vendas de medicamentos. Ney Lopes afirmou que 
vai insistir na sugestão. 

  

  

CPI propõe criação de política farmacêutica 

A política proposta pela CPI inclui avaliações da produção e comercialização  
dos medicamentos fabricados em laboratórios públicos 

A CPI dos Medicamentos vai propor ao Governo Federal a criação de uma política nacional para o setor farmacêutico, na qual estariam 
incluídas avaliações mensais da produção e comercialização de medicamentos em órgãos públicos. Um grupo de parlamentares 
integrantes da CPI visitou o laboratório Far-Manguinhos, da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), do Ministério da Saúde, no dia 14 de 
fevereiro deste ano, para tratar do assunto preço. Os deputados ouviram explicações do presidente da Fiocruz, Eloi de Souza Garcia, e 
da diretora da Far-Manguinhos, Eloan Pinheiro, sobre os vários passos na fabricação de medicamentos, como custos de fabricação, 
venda e produção de tecnologia no laboratório da Fundação. 

A Fiocruz produz 62 medicamentos essenciais, com tecnologia própria, para o Sistema único de Saúde (SUS). Eles são distribuídos às 
camadas mais carentes da população. São 300 milhões de comprimidos, cápsulas e frascos de pomadas produzidos, anualmente. 
Alguns desses chegam a ser 11,5 vezes mais baratos do que os fabricados por empresas privadas e vendidos nas farmácias brasileiras. 
"Os medicamentos produzidos pelos laboratórios públicos poderiam atender os 5 1 % da população que não têm acesso aos remédios, 
por falta de condições financeiras", disse o presidente da CPI, deputado Nelson Marchezan (PSDB-RS). Segundo Marchezan, se o 
Governo investisse mais nesse segmento, os demais laboratórios seriam pressionados a baixar os seus preços. 



Segundo Eloan Pinheiro, o Governo gastaria entre R$ 60 milhões e R$ 80 milhões para construir um novo laboratório capaz de 
oferecer produtos de qualidade por baixo preço. A diretora da Far-Manguinhos calcula que o retorno viria em três anos, tempo em que 
o laboratório passaria a produzir grande parte dos medicamentos usados por 80% da população brasileira. 

Baixo consumo - Dados do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) mostram que os 51 % da população brasileira com 
renda de zero a quatro salários mínimos consomem apenas 16% dos medicamentos à venda no Brasil. Os 15% de brasileiros que 
ganham acima de dez salários mínimos consomem 48% dos medicamentos. Em uma década, o preço médio dos medicamentos 
aumentou 644%, e o faturamento da indústria farmacêutica brasileira passou de US$ 1,9 bilhão para US$ 11 bilhões, no mesmo 
período. Enquanto isso, uma pesquisa realizada, em outubro de 1999, pela Universidade de Brasília (UnB), em colaboração com o 
Idec, constatou que 40% das famílias que moram na periferia da cidade deixaram de comprar o medicamento prescrito pelo médico, 
por causa do preço. O "Jornal do Comércio", do Rio, e a "Gazeta do Povo", do Paraná, de 15 de fevereiro de 2000, também noticiaram 
o fato. 

  

Cinco CPIs e quase as mesmas denúncias 

Esta CPI dos Medicamentos que está em curso não é a primeira a investigar o aumento de preços dos produtos farmacêuticos. Antes 
dela, outras quatro CPIs foram criadas para apurar denúncias de aumento abusivo de preços de medicamentos, formação de cartéis, 
superfaturamento de matérias-primas importadas, remessa ilegal de lucros ao exterior e a presença de produtos suspeitos no mercado. 
Todas elas - a de 1961, de 1979, 1988, 1996 e a atual, criada em 1999 -, ocorreram, em períodos eleitorais. As quatro anteriores (três 
na Câmara e uma no Senado, em 1988), não resultaram em punições para os laboratórios e outras empresas do setor. 

Todas as CPIs ouviram os representantes das entidades nacionais e internacionais ligadas ao setor. O deputado Geraldo Magela (PT
DF), integrante da atual CPI, acredita que, com a quebra dos sigilos bancário e telefônico dos laboratórios, será possível juntar provas 
para que os mesmos sejam punidos. A seguir, saiba quais foram as principais investigações e as propostas de cada CPI. 

1961 - A CPI sugeriu que o Governo deveria constituir uma comissão para estudar e propor medidas para o setor. Os parlamentares 
haviam detectado problemas, como propaganda exagerada e aumento de preços dos medicamentos por conta das embalagens e das 
bonificações. Outra questão que intrigou a CPI foi o excesso de medicamentos similares nos estabelecimentos farmacêuticos. Um 
assunto que, àquela época, já suscitava questionamentos nos parlamentares era a remessa de lucros ao exterior. 

1979 - A CPI investigou a influência e a atuação das indústrias farmacêuticas multinacionais, no Brasil. Voltou-se a tratar da remessa 
de lucros ao exterior e da absurda dependência da matéria-prima importada. Os parlamentares, contudo, não encontraram provas de 
irregularidades. 

1988 - A CPI apurou que aproximadamente 65 milhões de brasileiros não estavam tendo acesso ao medicamento, devido aos seus altos 
preços. Desde então, verificou-se que o setor estava sendo oligopolizado e cartelizado. Diante desses fatos, a Comissão propôs algumas 
medidas para reduzir os preços dos produtos, como o uso das compras governamentais. Para controlar a importação de matérias
primas, a CPI sugeriu a adoção do monopólio estatal. 

1996 - Os integrantes da CPI propuseram a venda de medicamentos similares para reduzir o preço médio dos medicamentos. A 
sugestão partiu da conclusão de que o setor estava concentrando-se nas indústrias multinacionais. Para se ter uma idéia, em 1974, dos 
529 fabricantes de medicamentos, 460 eram de capital nacional. Exatamente dez anos depois, a realidade estava praticamente 
invertida: dos 50 maiores laboratórios produzindo, no Brasil, apenas cinco eram nacionais. 

1999/2000 - Abuso no aumento dos preços dos medicamentos. Este foi o objeto da atual CPI, criada em dezembro último. Daí, os 
parlamentares chegaram ao indício de formação de cartel, qualidade dos produtos, superfaturamento de matérias-primas, sonegação de 
Imposto de Renda, remessa ilegal de lucros ao exterior, indícios de trama, por parte dos laboratórios multinacionais, para destruir a 
política de medicamentos genéricos instituída, no Brasil, recentemente. A edição de 28 de fevereiro do jornal "O Globo" traz uma 
matéria detalhada sobre a história das CPIs. 

  

  

Entrevista / Deputado Arlindo Chináglia 

Chináglia: "Cadeia de interesses" 



PHARMACIA BRASILEIRA – O que o senhor citaria como destaque no trabalho da CPI dos Medicamentos? 

Deputado Arlindo Chinaglia – Há duas situações que precisam ser destacadas. Uma é a questão da qualidade do medicamento, no 
Brasil. Hoje, parte da população sabe - mas a imensa maioria talvez não - sobre o descalabro que é a falta de controle sobre a matéria
prima usada na fabricação de medicamentos, a falta de controle sobre a manipulação, seja através de farmácias de manipulação ou os 
mais variados padrões da indústria de medicamentos. Outra situação é a que diz respeito diretamente às farmácias, que são 
gerenciadas, não como um equipamento de saúde, mas, sim, como um mercado, onde a última coisa que conta é a saúde do paciente. O 
que conta, em primeiro lugar, é o lucro fácil, o lucro abusivo. Enfim, aquilo que se traduz, de maneira cruel, naquilo que nós, 
profissionais da área, sabemos e que a população, agora, começa a se dar conta, que é o fato de que existem os BOs, de que existe, ali, 
a ação do balconista e não do farmacêutico.  

Uma outra situação em que a CPI tem que se concentrar diz respeito aos preços. E nós podemos justificar isso, tanto do ponto de vista 
do preço que chega ao cidadão brasileiro, que são escorchantes, e, do outro lado, os preços abusivos da indústria farmacêutica. O 
secretário da Receita, depondo na CPI dos Medicamentos e respondendo a uma pergunta que eu fiz, disse que o lucro da indústria 
farmacêutica é o maior. É de 45%. É maior que o da indústria de tabacos e o da indústria de bebidas. E no que diz respeito a preços, 
isso envolve superfaturamento na importação, remessa ilegal de divisas para o exterior, não pagamento de Imposto de Renda e de 
Cofins. Quer dizer, perda de receita para o Estado. Isso também tem servido para a indústria pretensamente justificar os preços 
abusivos que pratica. 

Então, nessa cadeia de interesses, o paciente está excluído. O povo brasileiro paga a conta. E paga alto. Falando ainda de preços, nós 
sabemos que existem milhões – variam de 50 a 70 milhões os números que são divulgados – de brasileiros que não têm nenhum acesso 
a nenhum tipo de medicamento. Isso me permite voltar à questão da qualidade. Eu não diria a incompetência do Governo, mas a sua 
verdadeira cumplicidade. Hoje, se fala da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Ninguém pode negar um eventual esforço da 
Agência para minorar o problema. Agora, o que é que ocorre de fato? É que a Vigilância Sanitária, no Brasil, não funciona. Essa é a 
abordagem, do lado da qualidade, da Vigilância. 

E do lado do preço, nós temos o Ministério da Fazenda, também o Ministério da Saúde, a Secretaria de Direito Econômico, a 
Secretaria de Acompanhamento de Preços e, enfim, um emaranhado de unidades governamentais que não funciona, que vem à CPI e 
reclama que não tem estrutura e recursos humanos – e fala em nome do Governo -, como veio, aqui, o secretário de Direito Econômico 
e disse: "Eu ainda não parei para pensar de quem é a responsabilidade". De maneira cínica, ele se recusa a dizer que a responsabilidade 
é exclusiva do Governo que ele aqui estava representando.  

E quando nós chegamos, portanto, a esses 50 ou 70 milhões que não têm acesso ao medicamento, chegamos ao conhecimento de que 
se trata da combinação perversa de preços abusivos, da ausência de uma política nacional de fármacos, bem como da péssima 
distribuição de renda, que é a pior do mundo e ocorre, em nosso País. 

PHARMACIA BRASILEIRA – Com o que já investigou e apurou, a CPI já pode dizer que há mesmo cartelização no setor 
produtivo? O senhor acaba de dizer que órgãos do Governo responsáveis por esse e outros problemas do setor não estão agindo à 
altura. Diante dessa sua constatação, o que se pode esperar desses órgãos, em termos de providências, depois das investigações? 

Deputado Arlindo Chinaglia – Eu acho que uma prova talvez indireta da cartelização é que, tanto a indústria farmacêutica 
transnacional, quanto a nacional, praticam descontos nos preços, de maneira generalizada, exatamente porque os preços são tão altos e 
generalizados, que permitem que eles generalizem descontos e continuem ganhando muito dinheiro. Se algum laboratório deixasse de 
praticar preços abusivos, ele não precisaria sequer de fazer a propaganda do desconto e fatalmente venderia muito. Como a população 
não tem escapatória, ou seja, tem que comprar o medicamento, é, para os laboratórios, muito mais lucrativo funcionar como cartel, em 
que há apenas pequenas variações. Mas o eixo central é que todos cobram, abusivamente. E todos ganham, abusivamente. 

No que diz respeito à propaganda, a prova também de que há a cartelização é que o Governo, por absoluta omissão e incompetência, 

 

Médico experiente e ativíssimo junto às entidades representativas de sua profissão – foi 
presidente do Sindicato dos Médicos do Estado de São Paulo e vice-presidente da Federação 
Nacional dos Médicos -, além de político combativo e apaixonado pela investigação, nem 
por isso o deputado Arlindo Chináglia, do PT de São Paulo, tem deixado de se surpreender e 
de se estarrecer com o que a CPI dos Medicamentos vem apurando. Formado pela UnB, com 
especializações em saúde pública, radiologia e clínica médica; secretário geral do seu 
Partido, Chináglia está entusiasmado com os trabalhos da CPI, embora sinta que ela seja um 
caldeirão de catecismos e interesses conflitantes. "Há os que buscam a verdade, mas há 
também os que estão, ali, para defender os interesses do Governo e os da indústria 
farmacêutica", declara. Mas, ao final, prevê que ela tomará "atitudes". O parlamentar vê nos 
70 milhões de brasileiros privados do seu acesso ao medicamento uma radiografia clara do 
que ele próprio chama de "combinação perversa de preços abusivos, da ausência de uma 
política nacional de fármacos, bem como da péssima distribuição de renda, que é a pior do 
mundo". A reflexão de Chináglia é que tudo isso forma uma cadeia de interesses da qual o 
paciente está excluído, em termos de benefícios. Vamos à entrevista. 



que resultam em cumplicidade, não tem uma planilha de custos própria. O Governo analisa a planilha de custo que a indústria 
apresenta, onde ela lança: "Gastamos US$ 500 milhões para descobrir uma nova molécula", ou "Gastamos não sem quantos milhões de 
dólares em propaganda" e, assim, sucessivamente. Quer dizer, como é que eles provam que gastaram isso, se é que provam? 

O Governo não se utiliza da planilha de custos que dos laboratórios oficiais, como a que a Far-Manguinhos manda para o Ministério da 
Saúde. Por isso, a gente diz que o Ministério da Saúde também tem responsabilidade no preço e não só o Ministério da Fazenda. O 
Ministério da Saúde não se utiliza do conhecimento desses profissionais para comparar com a planilha dos outros laboratórios e 
mostrar onde é que está o abuso. 

Aí, você pergunta: a quem a CPI vai pedir providências? Eu acho que a CPI não tem que pedir providências. A CPI tem que tomar 
atitudes. O principal não é a CPI tomar providências. Sabe por que? Se não, nós corremos o risco de, ao final dos trabalhos, a CPI 
propor mudanças na legislação. E, aí, o figurino está completo. O Governo nunca fez mais do que fez – que é quase nada -, porque a 
legislação não permitia. A legislação era incompleta. Com a legislação atual, é mais do que suficiente para ele tomar medidas. O 
Governo não toma medidas, porque não quer. Eu acho que a CPI tem que denunciar, mostrando tudo o que está de errado no preço, na 
qualidade, na omissão dos órgãos governamentais e mesmo do Congresso, se for o caso. 

Portanto, o trabalho maior da CPI tem que ser com a opinião pública, com os farmacêuticos. Temos, hoje, cerca de 55 mil farmácias, 
no Brasil. Não há farmacêutico permanente na imensa maioria delas. É tamanha a omissão, que parece que não existe lei tratando do 
assunto. Então, por que é que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que tem a função, entre outras, de coordenar a vigilância 
sanitária, no Brasil todo... Porque, quando chega a uma situação dessas, fala-se "não, isso é responsabilidade dos Estados". Então, é 
preciso haver um plano.  

Em homenagem ao trabalhador brasileiro, a partir do dia 1º de Maio, por que a Vigilância não passa a visitar, diariamente, todas as 
farmácias do País e fecha todas as que estiverem funcionando sem farmacêutico? Elas não podem funcionar. Portanto, nós temos que 
pressionar o Governo, no sentido de tomar as medidas que a lei determina.  

A CPI não é um todo. Ela é fracionada. Aqui, temos divergências profundas. Há os que se orientam para buscar a verdade, outros se 
orientam, na minha opinião, para proteger o Governo ou para proteger a indústria farmacêutica. Quando eu falo em buscar a verdade, é 
apurar o tamanho da responsabilidade do Governo, sem exagerar ou diminuir; apurar o que de fato ocorre de errado dentro da indústria 
farmacêutica. A CPI já perdeu tempo de mais. Já deveria ter quebrado os sigilos fiscal, bancário e telefônico, desde o início, para não 
ficar apenas em audiências públicas. 

Ao final disso tudo, evidentemente, nós deveremos pedir providências ao Governo. Não sei com que unidade, porque há deputados que 
são aliados do Governo e que são maioria. Portanto, eu tenho dificuldades em tratar a CPI como um todo. Eu oriento a minha ação, na 
CPI - e eu acho que ela assim cumpre um papel melhor – quando ela dialoga diretamente com os profissionais e com a opinião pública. 
Assim, vamos estar criando uma massa crítica, para que, após a CPI, continuemos esse trabalho, organizando a população brasileira, 
para que ela se defenda da má praxis, na questão dos fármacos. 

PHARMACIA BRASILEIRA – O senhor falou em propaganda e, aí, eu aproveito para perguntar se não há uma frouxidão no que diz 
respeito à propaganda de medicamentos, no Brasil? 

Deputado Arlindo Chinaglia – Convivendo, agora mais, com essa trama toda da indústria farmacêutica e, por causa de minha 
formação – eu sou médico -, eu sempre tive dificuldade em entender - e, portanto, eu tinha a pior relação possível com propagandista 
de laboratório - que um médico tenha que ouvir de um propagandista qual o medicamento que ele deve prescrever. Eu acho isso 
humilhante e depõe contra qualquer profissional.  

Quando presidente do Sindicato dos Médicos, a gente lutava para que o médico tivesse o direito, que não é só dele, mas dele em 
proteção à população, de reciclar os seus conhecimentos. Talvez, eu esteja radicalizado na minha posição, neste momento. Eu sou 
contra a propaganda de medicamentos. Eu acho que ela deveria ser proibida, nos órgãos de comunicação de massa, o que 
evidentemente não tiraria a oportunidade da indústria farmacêutica de promover simpósios, debates, seminários e até de convidar 
farmacêuticos etc., porque, aí, iria para se debater e não para que a indústria farmacêutica usasse da propaganda para transformar o 
médico ou o farmacêutico e principalmente o balconista em um mero vendedor. Mas acho que o médico e o farmacêutico, se não se 
cuidarem, poderão fazer esse papel vexaminoso, de virar um vendedor de luxo, mesmo involuntariamente. 

PHARMACIA BRASILEIRA – O senhor está mesmo criando o arcabouço de um rigoroso projeto de lei dispondo sobre o setor 
farmacêutico? Pode falar sobre ele? 

Deputado Arlindo Chinaglia – Ele ainda não está sequer em elaboração, mas, posso adiantar, será um projeto sem concessões. Por 
isso mesmo, talvez venha encontrar dificuldades para ser aprovado. De qualquer forma, quando for elaborar o texto, vou pedir ajuda 
aos Conselhos Federal e Regionais de Farmácia e a outras entidades. 

PHARMACIA BRASILEIRA – O assunto venda de medicamentos em supermercados voltou a ser discutido. Desta vez, na CPI, 
quando o ministro da Fazenda, Pedro Malan, manifestou a sua opinião favorável a ela. Aliás, o presidente Fernando Henrique também 
já havia declarado o seu apoio à venda em supermercados. Mas o senhor, na CPI, colocou-se contrário à idéia. Por que? 



Deputado Arlindo Chinaglia – Eu acho fundamental combater a automedicação e a idéia de que o medicamento é uma mercadoria e 
que a sua função está no negócio e não na saúde, como é fundamental também que, além da receita médica, exista a orientação 
farmacêutica. A venda de medicamentos em supermercados agrava o quadro que aí está, com mais de 50 mil estabelecimentos 
farmacêuticos sem uma fiscalização efetiva por parte da Vigilância Sanitária, o que vem acobertando algo gravíssimo, que é o 
funcionamento de farmácias sem farmacêuticos. 

Na venda do medicamento em supermercado, não haverá a orientação do farmacêutico para, por exemplo, alertar o paciente sobre a 
dosagem correta, o que pode levar a intoxicações medicamentosas, mesmo sendo medicamentos que não têm uma exuberância de 
efeitos imediatos, mas que podem comprometer os vasos sanguíneos, por exemplo. Portanto, a venda em supermercados contraria uma 
boa política de medicamentos, porque estimula a automedicação e elimina a assistência farmacêutica, além de prescindir da receita, 
deixando a população entregue à propaganda. 

PHARMACIA BRASILEIRA - A redução ou isenção da carga tributária que incide sobre os medicamentos, como está sendo 
proposta na CPI, levaria à diminuição dos preços dos produtos? 

Deputado Arlindo Chinaglia – O Rio Grande do Sul, há cerca de seis anos, adotou essa política de isenção de impostos para 
medicamentos e os preços não baixaram. Aliás, não conheço nem um exemplo positivo, no Brasil, nesse sentido. A isenção ou redução 
de impostos iria, isso sim, significar mais lucros para os laboratórios e perda de receita para o Estado. Receita que, aliás, vai fazer falta 
para melhorar a saúde. 

PHARMACIA BRASILEIRA - O Conselho Federal de Farmácia propôs ao Ministério da Saúde que reconheça como genéricos os 
medicamentos que constam da Rename e se enquadrem na Resolução 391/99, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que isenta 
certos medicamentos do teste de bioequivalência. A proposta é baseada em um estudo bibliográfico que o Cebrim (Centro Brasileiro de 
Informações sobre Medicamentos), do Conselho Federal, realizou. O Conselho argumenta que o reconhecimento apressaria a chegada 
de mais genéricos ao mercado. O que o senhor tem a dizer sobre a proposta do Conselho? 

Deputado Arlindo Chinaglia – No mínimo, o ministro Serra deveria fazer uma reunião com o CFF, para ouvir os argumentos de 
farmacêuticos. Se não concordar com eles, deve manifestar essa discordância à sociedade. Quanto a mim, já estou convencido de que o 
CFF está com a razão. A sua proposta iria ajudar a política de genéricos. 


